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de seus
do processo,
alíneas "b"

CONTHOLE DE RCF ,A empresa deixou de
Leituras da Memória Fiscal
equipamentos,Declarada a EXTINÇAO
nos termos do artigo 54, inciso I,
e "fu da Lei 12.732/97, tendo em
pagamento do crédito tributário, com
decisào parcialmente procedente de
instância. R.e.cu:rso o1iáal ni,1.o conhEcido.

-'
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DeâstIo em
UJilSOi1J.1nÔtIco.,n (I pan::ct"7" €'lfTO'lhldo pdo rt:pn:.s/::nÜfilte dI douta
ProcuradorÍlI Geral do Estado.

RELATÓRIO
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Aut,:) do: Infhlçtto 11"1/2ü(úrJ'j372
explicita.do .onl
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VII,
os arts. 399, par-ágrafo únic, c) 402, parág raf,;)
24.569/97. Como penalidacle, a inser-ta no ar-t..123,
Lei 12.670/96 alterado pela Lei 13.418/2003.

da

apontados
eic) [jec:retc.

f()r-aminfringidos

A autuada impugnou o lançamento tributário
apontando, dentre outras razões, que não infringiu o artigo 402
da Lei 12.670/96, crue efetuou a Leitura diária e a mesma está
devidamente lançada nos livros obriqatórios e informada ao fisco
mensalmente no sistema GIH; que apesar- dos ECP s não ge rar-em a
Leitura X, isso não causou prejuizo ao fisco; e pede a
Improcedência da autuação.

Em 1;;\ instància as teses da autuada não foram
acollüc!as senclo c' feito fiE":;calj ulgaclo I)ar-cialmente pr-oceclente,
tendo em vista a r-edU'~~ãoda multa, pois para o periodo ant.erior
a 2004 devera ser cobrado apenas 160 ufirces.

Diante dessa decisão a empr-esa realiza o pagamentc, do cJ::'édito
tributário com os beneficios da Lei 13.814/2006- REFIS.

o Parecer da ConsultoJ::'iaTributária pronuncia-
se pela declaração de Extinção do processo, sem conhecimento do
rec:urso ofic:i81, par-ecer que foi ac:atado pelc; representante da
Procuradoria Geral do Estado.

É O RELATÓRlO.



PYilC(;;;o d~ J1.~CI<;;iJ Jj" lí658/20ü5
Auto d~ In/l'açtto J'l" l/20050ü~72

VOTO DA RELATORA

Trata o presente processo da falta de emissão de documento fiscal
de controle. dificultancio a identificad'io de seus reoistros, Dois não emitiu mensalmente
as Leituras ela Memória Fiscal "de seus ECFs, no' 'período ele janeiroJ1999 a
outubrol2004.

Sendo a empresa sujeita ao Regime de Reco!Mrnento Normal, seu
período fie apuraçàó é o mensal, daí a exigência ele ernissão elas Leituras de JVlernárja
Fiscal rnensa/mente, o t.1ue não aconteceu. Entretanto, o Julgador Singular constatou
que para o petiodo anterbr a 2004, a multa a ser col:;ralia é apenas "160utirces por
documento.

Diante eJadecisão parcialmente condenatória, a ernpresa realizou o
paÇtamento de crédito tributário corn base nos benefícios da Lei '13.:3'14/2006 - REFIS,
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íace cio paçtamento do crédito tributário, de acordo com o parecer aprovado pelo
representante ela douta Procuradoria Geral do Estado.

E COMO VOTO
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DECISA.o:

Vistos; discutidos e
recor-r-ente CELULA DE

e:-:s.111i!18.ci(}s (}S i)rese:rlt.e~ attt.{)8 f enl Cltle e
']ULGA1"TENTO DE 1ü INSTANCIA e recor-r-ido,

MODA PASSO ESPORTE LTDA.

A 2WJ Câmara do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de votos, resolve
não conhecer do recurso oficiaL conforme aitiao 54_ L "l)" e "f' da Lei 12.132197 e ato
continuo declarar a EXTINÇÃÓ do presente-- processo, em face do pagamento do
crédito tributário, o qual restôu cornprovaclo nos autos, por ocasião da viç1ência e com o
benefício que decorre da lei -13J::-14J06-REFIS, nos termos do voto ela Conselheira
Relatora e parecer da Consultoria Tributária adotado pela douta Procuradoria Geral do
Estado_ Ausente justificadamente o conselheiro Marcelo Reis de Anclrade Santos Filho.

S~=\lu~ D~~S SESSÕES D&~ 2.Jl C.L~{PmRi\
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